
Complexo Industrial Portuário 
Governador Eraldo Gueiros 

PORTARIA N° 127/2016 

o Diretor Presidente da Empresa Pública Estadual, SUAPE - Complexo industrial 
Portuário Governador Eraldo Gueiros, no uso das atribuições que lhe conferem o Art. 
f7 do Decreto Estadual n° 5.713, de 26 de dezembro de. 1979 e o Art. 24 do 
Regimento Interno da Empresa Pública SUAPE. 

Considerando a Lei n° 12.815/2013; . 
Considerançio o Decreto Presidencial n° 8.033/2013; 
Considerando a Resolução ANTAQ nO 3.274/2014; 
Considerando a Resolução ANTAQ nO 3.259/2014; 
Considerando a Resolução Normativa ANTAQ nO 007/201? 

RESOLVE: 

CAPITULO I - DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Art. 1 ° Instituir a norma de procedimentos para fiscalização dos Exploradores de Áreas 
localizados dentro da poligonal do Porto Organizado de Suape, que englobam 
Arrendamentos, Cessões Onerosas e Não Onerosas, de Uso Temporário, 
Autorização de Uso e Passagem, doravante designado também, simplesmente de 
Exploradores de Áreas Portuárias, que trata das competências dos envolvidos no 
credenciamento, das obrigações, atribuições e penalidades/sanções. 

Art. 2° Compete à Diretoria de Gestão Portuária fiscalizar os Exploradores de Ár~as 
Portuárias de Suape, conforme o Plano de Desenvolvimento e Zoneamento de Suape 
(PDZ-Suape), o Regulamento de Exploração do Porto de Suape e as normas e leis 
pertinentes à matéria. 

Art. 3° A fiscalização dos Exploradores de Áreas Portuárias será exercida por Suape 
através da Diretoria de Gestão Portu~ria - DGP. 

Art. 4° Esta norma não inclui as questões referentes ao meio ambiente, operações, 
obras e segurança do tra~alho, que possuem regramentos próprios. 

CAPITULO 11 - DOS SETORES ENVOLVIDOS 
Seção 1- DA DIRETORIA DE GESTÃO PORTUÁRIA 

Art. 5° As atividades concernentes à Diretoria de Gestão Portuária serão exercidas 
pelo seu respectivo Diretor, que terá a função de coordenação geral da fiscalização 
aos Exploradores de Áreas Portuárias, com as seguintes atribuições e 
competências: ; . ~ 
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I - Fiscalizar, dirigir, coordenar, programar, executar e controlar as atividades 
relacionadas com a exploração de áreas portuárias; 
11 - Fiscalizar, dirigir, coordenar a prestação dos serviços portuários; 
111 - Fiscalizar, e coordenar as informações da movimentação portuária 

Seção 11 - DA COORDENADORIA EXECUTIVA DE CONTRATOS 

Art, 60 A Coordenadoria Executiva de Contratos está vinculada à Diretoria de Gestão 
Portuária, e as funções inerentes ao cargo serão exercidas por um servidor nomeado 
pelo Diretor Presidente de Suape, com as seguintes atribuições e competências: 
I - Coordenar e promover o relacionamento com os clientes e exploradores de Áreas 
Portuárias do Porto, fiscalizando, acompanhando e estimulando o cumprimento das 
cláusulas contratuais; 
11 - Promover estudos e pesquisa sobre a atuação Gerencial do Porto, abrangendo os 
custos, tarifas, preços e condições de mercado, visando ao estabelecimento e/ou à 
atualização das políticas tarifárias e de preços e infraestruturas, das áreas de 
arrendamento, ofertadas aos clientes e usuários; 
111- Atender aos usuários do porto, orientando-os nos seus interesses junto aos órgãos 
da administração pública; 
IV - Administrar os contratos, acordos e convênios relacionados com a exploração 
comercial das atividades portuárias (inclusive operacionais); 
V - Controlar os contratos de Exploração de Áreas Portuárias e de pátios públicos da 
Empresa Suape; 
VI - Manter informações atualizadas que possam ' interessar aos arrendatários, 
cessionários, clientes, empresários e usuários; 
VII - Fornecer a documentação e as informações necessárias ao faturamento dos 
serviços prestados aos diversos usuários do porto; 
VIII- Fornecer a documentação e as informações necessárias ao acompanhamento, 
fiscalização e faturamento dos contratos em vigência no porto; 
IX - Informar ao Diretor de Gestão Portuária as ocorrências contratuais portuárias e 
seus cumprimentos ou descumprimentos; 
X - Manter cópias dos contratos e demais documentações necessárias, de forma 
prática e catalogada; 
XI - Manter e prover de informações o sistema eletrônico de acompanhamento de 
contratos, emitindo relatórios de eventos e ações; : 
XII - Executar outras atividades correlatas e/ou atribuídas pela Diretoria de Gestão 
Portuária ou autoridade competente, 

CAPITULO 111 -' DA FISCALIZAÇÃO AOS EXPLORADORES DAS ÁREAS 
PORTUÁRIAS 

Seção I - CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Art. 70 Serão fiscalizadas todas as explorações de áreas portuárias do Porto 
de Suape, as quais, para fins da presente norma, são assim classificadas Á 
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Seção V - CESSÃO DE USO NÃO ONEROSA 

Art. 11. As cessões de uso não onerosa não serão fiscalizadas rotineiramente por 
Suape, entretanto os cessionários deverão manter/cumprir: 
I - Os contratos firmados entre as partes; e 
11 - Solicitar autorização e acompanhamento das modificações nos bens reversíveis 
(bens imóveis - prédios e benfeitorias) para melhor desenvolvimento dos trabalhos 
destes órgãos. 

Seção VI- PASSAGEM 

Art. 12. As passagens serão fiscalizadas anualmente, não impedindo fiscalizações de 
rotina ou extraordinária, através: 
I - Da análise do cumprimento das condições estabelecidas ,nos contratos firmados 
entre as partes; 
11 - Da análise de relatórios encaminhados regularmente pelos contratados a partir do 
check lisf desenvolvido pela Coordenadoria Executiva de Contratos da Diretoria de 
Gestão Portuária - DGP; 
111 - Pela vistoria de bens reversíveis (bens imóveis - prédios e benfeitorias); e 
IV - Da análise do cumprimento das normas e leis pertinentes/aplicáveis. 

Seção VII - AUTORIZAÇÃO DE USO 

Art. 13. As autorizações de uso serão fiscalizadas quando do início do evento e ao 
final do mesmo, não impedindo fiscalizações de rotina ou extraordinária, através: 
I - Da análise do cumprimento das condições estabelecidas nos contratos firmados 

\ 
entre as partes; . 
11 - Da análise de relatórios encaminhados regularmente pelos contratados a partir do 
check lisf desenvolvido pela Coordenadoria Executiva de Cbntratos da Diretoria de 
Gestão Portuária - DGP; 
111 - Pela vistoria de bens reversíveis (bens imóveis - prédios e benfeitorias); e 
IV - Da análise do cumprimento das normas e leis pertinentes/aplicáveis. 

Seção VIII,- GERAL PARA AS EXPLORAÇÕES DE ÁREAS PORTUÁRIAS 

Art. 14. Fica designada por Suape a Coordenadoria Executiva de Contratos 
juntamente com os Analistas Técnicos da DGP' como responsáveis pela análise dos 
contratos, relatórios e eventuais denúncias de usuários ou interessados ·aos 
exploradores de áreas portuárias, classificados no Art. 7, Seção I, desta Portaria. 

,- ' 
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I - Arrendamentos Portuários; 
li - Uso Temporário; 
111- Cessão de Uso Onerosà; 
IV - Cessão de Uso Não Onerosa; 
V - Passagem; e 
VI - Autorização de Uso. 

Seção 11 - ARRENDAMENTOS PORTUÁRIOS 

Art. 80 Os arrendamentos serão fiscalizados anualmente, não impedindo fiscalizações 
de rotina ou extraordinária, através: 
I - Da análise do cumprimento das condições estabelecidas nos contratos firmados 
entre as partes; 
li - Da análise de relatórios encaminhados regularmente pelos arrendatários a partir 
do check líst desenvolvido pela Coordenadoria Executiva de Contratos da Diretoria de 
Gestão Portuária - DGP; 
111 - Pela vistoria de bens reversíveis (bens imóveis - 'prédios e benfeitorias); e 
IV - Da análise do cumprimento das normas e leis pertinentes/aplicáveis. 

Seção 111 - USO TEMPORÁRIO 

J 

Art. 90 Os usos temporários serão fiscalizados anualmente, não impedindo 
fiscalizações de rotina ou extraordinária, através: 
I - Da análise do cumprimento das condições estabelecidas nos contratos firmados 
entre as partes; 
li - Da análise de relatórios encaminhados regularmente pelos usuários temporários a 
partir do check list desenvolvido pela Coordenadoria Executiva de Contratos da 
Diretoria de Gestão Portuária - DGP; 
111- Pela vistoria de bens reversíveis (bens imóveis - prédios e benfeitorias); e 
IV - Da análise do cumprimento das normas e leis pertinentes/aplicáveis. 

Seção IV - CESSÃO DE USO ONEROSA 

Art. 10. As cessões de uso onerosa serão fiscalizadas anualmente, não impedindo 
fiscalizações de rotina ou extraordinária, através: 
I - Da análise do cumprimento das condições estabelecidas nos contratos firmados 
entre as partes; 
II - Da análise de relatórios encaminhados regularmente pelos cessionários de uso 
oneroso a partir do check list desenvolvido pela Coordenadoria Executiva de 
Contratos da Diretoria de Gestão Portuária - DGP; 
111 - Pela vistoria de bens reversíveis (bens imóveis - prédios e benfeitorias); e 
IV - Da análise do cumprimento das normas e leis pertinentes/aplicáveis. 
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Art. 15. Em caso de risco imediato aos bens portuários ou ao meio ambiente ou ainda 
a vida humana, deverá ser realizado contato imediato com o responsável pela ação, 
por telefone, respeitando, ainda, as áções previstas no Plano de Contençãó de . 
Acidentes (PCE) e Plano de Ajuda Mútua (PAM). 

Art. 16. O descumprimento deste regulamento e/ou das obrigações contratuais por 
parte dos exploradores de áreas deverá ser objeto da confecção de relatório 
circunstanciado, a ser elaborado pela Autoridade Portuária de Suape, conforme 
regulamentação própria, e deverá ser encaminhado, tempestivamente, à ANTAQ -

\ 

Agência Nacional de Transportes Aquaviários para adoção das providências 
pertinentes. 

j Paragráfo Único: As evidências poderão ser reunidas através de fotos, documentos, 
e-mails, relatórios, telas de sistemas e outras formas para compor o relatório descrito 
no caput deste artigo. 

Art. 17. A Coordenadoria Executiva de Contratos de posse do relatório, deverá 
. I 

encaminhar para a ANT AO indicando possíveis infrações conforme previsto nas 
normas aplicáveis. 

CAPITULO IV- DAS PENALIDADES 

Art. 18. As penalidades cabíveis aos Exploradores de Áreas Portuárias deverão ser 
aplicadas pela ANTAQ - Agência Nacional de Transportes Aquaviários, mediante 
a instauração de processo administrativo, seguindo as orientações dispostas na 
Resolução Normativa ANTAQ nO 007/2016, na Resolução ANTAO n° 3.259/2014 e 
na Resolução ANTAQ n° 3.274/2014. 

Art. 19. A aplicação das sanções em razão de infrações estabelecidas nesta norma, 
observará o disposto na regulamentação de SUAPE. 

CAPITULO V - DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS, 

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu~licação , revogando quaisquer 
disposições em contrário e deverá ser divulgada no endereço eletrônico da empresa 
Suape: www.suape.pe.gov.br.· 

Ipojuca (PE), 28 de novembro de 2016. 

I/'-' ~ / - /'- -----
THIAGO ARRAES DE ALENCAR NORÕES 

Diretor Presidente 
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CHECK LlST DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS DO (NOME DO ARRENDATÁRIO)_MODELO_ANEXO PORTARIA Nº 

CONTRATO: (Nº DO CONTRATO DO ARRENDATÁRIO) 

OBJETO/DESTINAÇÃO: 

Item Descrição das Obrigações 

A Licitante vencendora deverá ter no mínimo 51% das 
1 

- ações com direito a voto . 

2 
As alterações societárias deverão ocorrer mediante 

prévio conhecimento de Suape. 

3 Pagamento pelo Arredamento. 
-

4 
Na última mensalidade de cada ano deverá ser efetuada 

uma verificação do Preço do Arrendamento . 

S 
DivulgÇlr tabela de preços máximos dos serviços 

oferecidos. 

6 
Atualização do Plano de Execução Operacional a cada S 

anos. 
As partes reuni-se-ao em intervalos de S anos para 

7 examinar eventual ocorrênciá de externalidades que 

tenham afetado o contrato. 

8 
Envio de Relatório apresentando os Padrões, 

Operacionais do Terminal a cada 6 meses. 

9 
Manter o pad~ão operacional mínimo descrito no 

- contrato. 
, 

Garantir a operação dos navios atendidos pelo Terminal, 

10 sem interrupções, durante 24 horas por dia e todos os 

dias da semana . -

Cláusula de 
Prazo 

Avaliação 
Obervações . 

Referência Atende Não Atende 
. 
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Garantir a recepção e expedição de contêineres no -
11 Terminal, no mínimo, durante 8 horas por dia de segunda 

a sexta e 4 horas no sábado. 

Envio de Relatório de Movimentação até o 5 dia útil do 
, 

12 . . 
mês. 

13 
Envio de Relatório de Desempenho Operacional de carga , 
de cada navio em até 48 horas após a saída do navio. 

../ 

14 
Manter no mínimo 2 Portêiner em boas condições 

operacionais. 

Envio das cópias das apólices dos seguros contratados. , 
Nas apólices deverá conter cláusula que comprometa a 

15 
empresa seguradora a comunicar a Suape, 

imediatamente, sobre o cancelamento total ou parcial - , 

destas apólices bem como de alterações das , 

importâncias seguradas. 

Fornecer a Suape a cada 5 anos relatório de auditoria I 

16 I 

ambiental. I 
I 

Suape deverá ser notificada quanto a alienação ou , 

17 
oneração dos bens não reversíveis. 

Deverá manter inventário atualizado com o registro dos . 
18 

bens reversíveis. 

19 
Atender as Normas de Segurança definidas pelo ISPS 

CODE. -
20 Obrigações Gerais da Arrendatária: 

Adotar e cumprir, rigorosamente, as medidas necessárias 

á fiscalização aduaneira de mercadorias, veículos e , 

pessoas, bem como as recomendações das respectivas 
-

autoridades aduaneiras; 

\ 
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Apoiar, no âmbito do ARRENDAMENTO, a ação das 

autoridades e representantes do Poder Publico, em 

especial da autoridade aduaneira, da autoridade 

sanitária, da policia, dos bombeiros, da defesa civil, da 

saúde e do meio ambiente" 

Estabelecer procedimentos e manter equipamento e 

pessoal treinado para as situações de emergência; 

A ARRENDATÁRIA é a única responsável pelos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do CONTRATO, bem como as 

taxas de ocupação, aforamento, Imposto Territorial Rural 

(ITR), Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) 

incidentes após a data de assinatura deste CONTRATO, 

sendo que, no caso de o recolhimento destes encargos 

ser devido a SUAPE, a ARRENDATÁRIA será responsável 

pelo devido ressarcimento do montante respectivo, em 

até 15 (quinze) dias corridos da apresentação do 

comprovante de recolhimento por SUAPE à 
ARREN DAT ÁRIA; 

A ARRENDATÁRIA assumirá responsabilidade por todos 

os riscos inerentes ao ARRENDAMENTO, exceto nos 

casos em que o CONTRATO disponha de maneira diversa; 
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A ARRENDATÁRIA será a única responsável perante 

SUAPE ou terceiros por quaisquer prejuízos decorrentes 

da exec~ção de obras ou serviços relacionados ao 

ARRENDAMENTO, incluindo, sem limitação, amarração e 

atracação de navios, bem como a carga, descarga e 

movimentação de contêineres e mercadorias, sendo que 

nenhuma responsabilidade decorrente de tais obras ou 

serviços será imputada a SUAPE, em qualquer hipótese, 

seja direta ou indiretamente; 

A ARRENDATÁRIA responde, também, pelos prejuízos 

causados a terceiros pelas pessoas, físicas ou jurídica, 

que contratar para a execução de atividades vinculadas 

ao ARRENDAMENTO; 

Assegura'r permanentemente,a SUAPE, ou a quem esta 

determinar, o direito ,de passagem pelos trilhos 

ferroviários, incluídos no ANEXO li, sempre a titulo 

gratuito, sendo que, em caso de incompatibilidade 

operacional na utilização dos trilhos ferroviários por 

SUAPE, ou por quem esta determinar, e pela 

ARRENDATÁRIA, as PARTES deverão alcançar um 

consenso sobre os horários de utilização dos trilhos 

ferroviários; 

Responsabilizar-se integralmente pela coleta e disposição 

adequada de resíduos sólidos e líquidos, inclusive, mas 

não limitado a, lixQ e esgoto, na área do TERMINAL DE 

CONTÊINERES. 

Cumprir e fazer cumprir as clausulas contratuais e as 

normas regulamentares do arrendamento; 

Realizar as operações portuárias com observância das 

normas legais, regulamentares e técnicas aplicáveis; 

~ 
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Prestar informações sobre seus serviços e seus preços 

aos usuários; 

Permitir aos encarregados da Fiscalização livre acesso às 

obras, equipamentos e instalações; 

Prestar as informações de interesse da Administração do 

Porto, da ANTAQ e das demais Autoridades Portuárias, 

inclusive as de interesse especifico da Defesa Nacional, . 

para efeitos de mobilização, conforme previsto em lei; 

Zelar pela integridade dos bens vinculados ao Contrato 

de Arrendamento; 

Adotar e cumprir, rigorosamenter as medidas necessárias 

a fiscalização aduaneira de mercadorias, veículos e 

pessoas, illclusive as recomendações das respectivas 

autoridades; 

Apoiar a ação das autoridades e representantes do Poder 

Publico, em especial da policia, dos bombeiros, da defesa 

civil, da saúde e do meio ambiente; -

Zelar pela proteção dos recursos naturais e ecossistemas, 

respondendo pela obtenção das licenças exigidas pelos 

agentes de proteção ambiental, cumprindo -
rigorosamente toda a legislação e normas relativas a 

matéria; 

Inform'ar previamente a SUAPE a desativação e a baixa -
de bens integrados ao arrendamento; 

Captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários 

ao cumprimento do Contrato; 
----
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Aprimorar, permanentemente, os serviços prestados, 

com vistas a aplicação de novas técnicas de 

movimentação e manuseio de cargas, investindo em 

tecnologia que envolva instalações, sistemas, 

equipamentos e recursos humanos; 

Identificar as necéssidades de sinalização em locais 

estratégicos em relação à área do Terminal, providenciar 

a colocação de placas, faixas e cartazes que instruam 

sobre os procedimentos de segurança necessários as 

suas movimentações, que alertem os trabalhadores para 

as situações de perigo e que informem os telefones úteis 

de emergência; 

Utilizar os modelos de placas, cartazes e faixas de 

sinalização, nos padrões da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT e em alta resolução, que devem 

ser fotoluminescentes; 

Publicar suas demonstrações financeiras periódicas, nos 

termos do Art. 23, inciso XIV, da Lei nQ 8.987/1995. 
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